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Ano 2021, Edição nº 4817 – Crato/CE 

Quinta – Feira, 30 de Setembro de 2021. 

  
COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

 
EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

A PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO do Município de Crato-CE, em cumprimento da ratificação 

procedida pelo Secretário Municipal de Infraestrutura, faz publicar o extrato resumido do processo de Dispensa de Licitação nº. 

2021.09.22.2, que tem como objeto a CONTRATAÇÃO DE FUNDAÇÃO ESPECIALIZADA NAS ÁREAS DE ENGENHARIA 

HIDRÁULICA E AMBIENTAL, PARA ANÁLISE TÉCNICA DE PROJETOS BÁSICOS NECESSÁRIOS AO 

GERENCIAMENTO AMBIENTAL E MANEJO DE ÁGUAS SUPERFICIAIS DO RIO GRANGEIRO, ATRAVÉS DA 

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA DO MUNICÍPIO DE CRATO/CE, com o valor global de R$ 49.990,00 (quarenta e nove 

mil, novecentos e noventa reais). Dotação Orçamentária: 3401.04.122.0007.2.161 - Elemento de Despesas 3.3.90.39.00, em favor da 

Empresa: FUNDAÇÃO DE APOIO A SERVIÇOS TÉCNICOS, ENSINO E FOMENTO A PESQUISAS – FUNDAÇÃO ASTEF, 

inscrita no CNPJ sob o nº 08.918.421/0001-08, Fundamento Legal: artigo 24, inciso XIII, da Lei 8.666/93, e suas alterações. Declaração 

de Dispensa de Licitação emitida pela PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO e ratificada pelo 

Secretario Municipal de Infraestrutura. Crato/CE-CE, 28 de Setembro de 2021. VALÉRIA DO CARMO MOURA - 

PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

 
EXTRATO DE RATIFICAÇÃO 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE CRATO-CE – EXTRATO RESUMIDO DO TERMO DE 

RATIFICAÇÃO. O Senhor Ítalo Samuel Gonçalves Dantas, Secretário de Infraestrutura do Município de Crato/CE e por sua vez 

ordenador de despesas do citado órgão orçamentário, em cumprimento ao deque dispõe o art. 26 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas 

alterações, após deliberar acerca dos autos do processo administrativo de DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 2021.09.22.2, cujo objeto 

é a CONTRATAÇÃO DE FUNDAÇÃO ESPECIALIZADA NAS ÁREAS DE ENGENHARIA HIDRÁULICA E AMBIENTAL, 

PARA ANÁLISE TÉCNICA DE PROJETOS BÁSICOS NECESSÁRIOS AO GERENCIAMENTO AMBIENTAL E MANEJO 

DE ÁGUAS SUPERFICIAIS DO RIO GRANGEIRO, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA DO 

MUNICÍPIO DE CRATO/CE, com o valor global de R$ 49.990,00 (quarenta e nove mil, novecentos e noventa reais). Dotação 

Orçamentária: 3401.04.122.0007.2.161 - Elemento de Despesas 3.3.90.39.00, em favor da Empresa: FUNDAÇÃO DE APOIO A 

SERVIÇOS TÉCNICOS, ENSINO E FOMENTO A PESQUISAS – FUNDAÇÃO ASTEF, inscrita no CNPJ sob o nº 

08.918.421/0001-08. RATIFICADO pelo Sr. Ítalo Samuel Gonçalves Dantas – Secretário Municipal de Infraestrutura.  

Crato/CE 28 de Setembro de 2021. 

 

 

 
EXTRATO DE CONTRATO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRATO - PREGÃO PRESENCIAL: 2021.03.24.1 - ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 

OBJETO: SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS 

CONTRATAÇÕES PARA AQUISIÇÃO DE GÁS GLP P13KG, P45KG E BOTIJÃO DE GÁS GLP P13KG E P45KG, PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DO CRATO/CE. EMPRESA 

CONTRATADA: COMERCIAL DE GÁS LTDA-ME, INSCRITA Nº CNPJ Nº 19.854.414/0001-06, SEDIADA NA RUA 07 DE 

SETEMBRO, Nº 410, CENTRO, NOVA OLINDA-CE - CONTRATO: 2021.09.30.1 - VALOR GLOBAL R$ 90,05(NOVENTA 

REAIS E CINCO CENTAVOS). SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA PÚBLICA: JOSÉ JARBAS AGUIAR FREIRE: 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 3801.04.122.0007.2.172.  ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30.00. VIGÊNCIA DO 

CONTRATO: 31 DE DEZEMBRO DE 2021. DATA DO CONTRATO: 30 DE SETEMBRO DE 2021. 
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EXTRATO DE CONTRATO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRATO - PREGÃO PRESENCIAL: 2021.03.24.1 - ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 

OBJETO: SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS 

CONTRATAÇÕES PARA AQUISIÇÃO DE GÁS GLP P13KG, P45KG E BOTIJÃO DE GÁS GLP P13KG E P45KG, PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DO CRATO/CE. EMPRESA 

CONTRATADA: COMERCIAL DE GÁS LTDA-ME, INSCRITA Nº CNPJ Nº 19.854.414/0001-06, SEDIADA NA RUA 07 DE 

SETEMBRO, Nº 410, CENTRO, NOVA OLINDA-CE - CONTRATO: 2021.09.30.2 - VALOR GLOBAL R$ 90,05(NOVENTA 

REAIS E CINCO CENTAVOS). SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA PÚBLICA (GUARDA MUNICIPAL): JOSÉ 

JARBAS AGUIAR FREIRE: DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 3803.04.452.0007.2.178.  ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30.00. 

VIGÊNCIA DO CONTRATO: 31 DE DEZEMBRO DE 2021. DATA DO CONTRATO: 30 DE SETEMBRO DE 2021. 

 

 
EXTRATO DE CONTRATO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRATO - PREGÃO PRESENCIAL: 2021.03.24.1 - ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 

OBJETO: SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS 

CONTRATAÇÕES PARA AQUISIÇÃO DE GÁS GLP P13KG, P45KG E BOTIJÃO DE GÁS GLP P13KG E P45KG, PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DO CRATO/CE. EMPRESA 

CONTRATADA: COMERCIAL DE GÁS LTDA-ME, INSCRITA Nº CNPJ Nº 19.854.414/0001-06, SEDIADA NA RUA 07 DE 

SETEMBRO, Nº 410, CENTRO, NOVA OLINDA-CE - CONTRATO: 2021.09.30.3 - VALOR GLOBAL R$ 180,10(CENTO E 

OITENTA REAIS E DEZ CENTAVOS). DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE TRÂNSITO-DEMUTRAN(SECRETARIA DE 

SEGURANÇA PÚBLICA). JOSÉ JARBAS AGUIAR FREIRE: DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 3803.04.452.0007.2.178.  

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30.00. VIGÊNCIA DO CONTRATO: 31 DE DEZEMBRO DE 2021. DATA DO 

CONTRATO: 30 DE SETEMBRO DE 2021. 

 

 
AVISO DE ADENDO AO EDITAL E NOVA DATA DE ABERTURA DA SESSÃO DA TOMADA DE PREÇO Nº 

2021.08.26.1 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE CRATO – AVISO DE ADENDO AO EDITAL E NOVA DATA DE 

ABERTURA DA SESSÃO DA TOMADA DE PREÇO Nº 2021.08.26.1. OBJETO: CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS DE 

ENGENHARIA PARA PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDO DE ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DO 

CRATO/CE, ATRAVÉS DO CONTRATO DE REPASSE N° 900438/2020/MDR/CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, 

CELEBRADO ENTRE O MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL/CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

E O MUNICÍPIO DE CRATO/CE. A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO TORNA PÚBLICO AOS 

INTERESSADOS QUE ESTA DISPONÍVEL O 1º ADENDO AO EDITAL DA TOMADA DE PREÇO 2021.08.26.1. NA 

OPORTUNIDADE, INFORMAMOS QUE EM VIRTUDE DAS READEQUAÇÕES DO EDITAL, FOI REMARCADA A 

SESSÃO PARA O DIA 19 DE OUTUBRO DE 2021, ÀS 08H30MIN. MAIORES INFORMAÇÕES ATRAVÉS DO TELEFONE 

(88)3521-9600 DAS 08:00 ÀS 14:00 HORAS.  VALÉRIA DO CARMO MOURA – PRESIDENTE DA CPL/PMC. CRATO-CE, 

EM 30 DE SETEMBRO DE 2021. 
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EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

PREGÃO ELETRONICO Nº 2021.06.15.1 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO N° 2021.08.30.1. OBJETO: SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE 

PREÇOS VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS CONTRATAÇÕES PARA AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS 

(PERECÍVEIS E NÃO PERECÍVEIS), DESTINADOS AO ATENDIMENTO DO PROGRAMA NACIONAL DE 

ALIMENTAÇÃO ESCOLAR DOS ALUNOS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DO MUNICÍPIO DE CRATO-CE. 

VALOR GLOBAL DO REGISTRO: LOTE 1 – COTA RESERVADA PARA ME E EPP, VALOR R$ 386.871,17; LOTE 2 – 

AMPLA PARTICIPAÇÃO, VALOR R$ 1.160,652,41; LOTE 5 – COTA  RESERVADA PARA ME E EPP, VALOR R$ 518.617,83; 

LOTE 7 – COTA RESERVADA PARA ME E EPP, VALOR: R$ 137.813,34; LOTE 9 - COTA RESERVADA PARA ME E EPP, 

VALOR: R$ 79.404,05; LOTE 10 – AMPLA PARTICIPAÇÃO, VALOR: R$ 238.225,73; LOTE 12 - AMPLA PARTICIPAÇÃO, 

VALOR: R$ 2.892.728,35; LOTE 13 - COTA RESERVADA PARA ME E EPP, VALOR: R$ 37.160,20; LOTE 14 - AMPLA 

PARTICIPAÇÃO, VALOR: R$ 111.496,56. EMPRESA DETENTORA DO REGISTRO E BERNARDO DE SOUZA ME, 

INSCRITA NO CNPJ SOB O Nº. 30.406.114/0001-05, REPRESENTADA PELA SRA. MICHELLE ROQUE GUEDES. DATA 

DO REGISTRO: 30 DE AGOSTO DE 2021. VIGÊNCIA DO REGISTRO: 12(DOZE) MESES. CRATO-CE, 30 DE AGOSTO 

DE 2021. GERMANA MARIA BRITO RODRIGUES ALENCAR - SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 

 

 
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

PREGÃO ELETRONICO Nº 2021.06.15.1 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO N° 2021.08.30.2 OBJETO: SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE 

PREÇOS VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS CONTRATAÇÕES PARA AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS 

(PERECÍVEIS E NÃO PERECÍVEIS), DESTINADOS AO ATENDIMENTO DO PROGRAMA NACIONAL DE 

ALIMENTAÇÃO ESCOLAR DOS ALUNOS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DO MUNICÍPIO DE CRATO-CE. 

VALOR GLOBAL DO REGISTRO: LOTE 6 – AMPLA PARTICIPAÇÃO, VALOR: R$ 1.435.812,97; LOTE 8 – AMPLA 

PARTICIPAÇÃO, VALOR: R$ 399.978,87. EMPRESA DETENTORA DO REGISTRO OMEGA DISTRIBUIDORA DE 

PRODUTOS ALIMENTICIOS EIRELI, INSCRITA NO CNPJ SOB O Nº. 41.600.131/0001-97, REPRESENTADA PELO SR. 

FRANCISCO ARRUDA DIAS AGUIAR. DATA DO REGISTRO: 30 DE AGOSTO DE 2021. VIGÊNCIA DO REGISTRO: 12 

(DOZE) MESES. CRATO-CE, 30 DE AGOSTO DE 2021. GERMANA MARIA BRITO RODRIGUES ALENCAR - 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 

 

 
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

PREGÃO ELETRONICO Nº 2021.06.15.1 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO N° 2021.08.30.3. OBJETO: SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE 

PREÇOS VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS CONTRATAÇÕES PARA AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS 

(PERECÍVEIS E NÃO PERECÍVEIS), DESTINADOS AO ATENDIMENTO DO PROGRAMA NACIONAL DE 

ALIMENTAÇÃO ESCOLAR DOS ALUNOS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DO MUNICÍPIO DE CRATO-CE. 

VALOR GLOBAL DO REGISTRO: LOTE 11 - COTA RESERVADA PARA ME E EPP, VALOR R$ 964.183,66. EMPRESA 

DETENTORA DO REGISTRO: ANISIA DE SOUZA LIMA – ME, INSCRITA NO CNPJ SOB O Nº. 33.146.817/0001-21, 

REPRESENTADA PELO SR. VENICIOS PAULINO DA SILVAA. DATA DO REGISTRO: 30 DE AGOSTO DE 2021. 

VIGÊNCIA DO REGISTRO: 12 (DOZE) MESES. CRATO-CE, 30 DE AGOSTO DE 2021. GERMANA MARIA BRITO 

RODRIGUES ALENCAR - SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 
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EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

PREGÃO ELETRONICO Nº 2021.06.15.1 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO N° 2021.08.30.4. OBJETO: SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE 

PREÇOS VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS CONTRATAÇÕES PARA AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS 

(PERECÍVEIS E NÃO PERECÍVEIS), DESTINADOS AO ATENDIMENTO DO PROGRAMA NACIONAL DE 

ALIMENTAÇÃO ESCOLAR DOS ALUNOS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DO MUNICÍPIO DE CRATO-CE. 

VALOR GLOBAL DO REGISTRO: LOTE 3 – COTA RESERVADA PARA ME E EPP, COM O VALOR DE R$ 29.656,30. 

EMPRESA DETENTORA DO REGISTRO: PEDRO RENATO AGUIAR DE MELO - ME, INSCRITA NO CNPJ SOB O Nº 

32.434.478/0001-16, POR SEU REPRESENTANTE LEGAL, SR. PEDRO RENATO AGUIAR DE MELO. DATA DO 

REGISTRO: 30 DE AGOSTO DE 2021. VIGÊNCIA DO REGISTRO: 12 (DOZE) MESES. CRATO-CE, 30 DE AGOSTO DE 

2021. GERMANA MARIA BRITO RODRIGUES ALENCAR - SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 

 

 
EXTRATO DO CONTRATO - PREGÃO ELETRONICO Nº 2021.06.15.1 

CONTRATO N° 2021.08.31.2. OBJETO: SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE PREÇOS VISANDO 

FUTURAS E EVENTUAIS CONTRATAÇÕES PARA AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS (PERECÍVEIS E NÃO 

PERECÍVEIS), DESTINADOS AO ATENDIMENTO DO PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR DOS 

ALUNOS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DO MUNICÍPIO DE CRATO-CE. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA Nº 

0603.12.365.0227.2.088.0000 - ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - PRE-ESCOLAR; 0603.12.361.0227.2.079 ALIMENTAÇÃO 

ESCOLAR - ENSINO FUNDAMENTAL; 0603.12.366.0227.2.090 ALIMENTAÇÃO ESCOLAR – EJA. ELEMENTO DE 

DESPESAS: 3.3.90.30.00 – MATERIAL DE CONSUMO. VALOR GLOBAL DO CONTRATO: R$ 58.342,44(CINQÜENTA E 

OITO MIL TREZENTOS E QUARENTA E DOIS REAIS E QUARENTA E QUATRO CENTAVOS). EMPRESA 

CONTRATADA: E BERNARDO DE SOUZA ME, INSCRITA NO CNPJ SOB O Nº. 30.406.114/0001-05, REPRESENTADA 

PELA SRA. MICHELLE ROQUE GUEDES. DATA DO CONTRATO: 31 DE AGOSTO DE 2021. VIGÊNCIA DO 

CONTRATO: 31 DE DEZEMBRO DE 2021. CRATO-CE, 31 DE AGOSTO DE 2021. GERMANA MARIA BRITO 

RODRIGUES ALENCAR - SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 

 

 
EXTRATO DO CONTRATO - PREGÃO ELETRONICO Nº 2021.06.15.1 

CONTRATO N° 2021.08.31.3. OBJETO: SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE PREÇOS VISANDO 

FUTURAS E EVENTUAIS CONTRATAÇÕES PARA AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS (PERECÍVEIS E NÃO 

PERECÍVEIS), DESTINADOS AO ATENDIMENTO DO PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR DOS 

ALUNOS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DO MUNICÍPIO DE CRATO-CE. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA Nº 

06.03.12.365.0227.2.087 - ALIMENTAÇÃO ESCOLAR – CRECHE / 06.03.12.365.0227.2.088 - ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - 

PRÉ-ESCOLAR. ELEMENTO DE DESPESA Nº 3.3.90.30.00 – MATERIAL DE CONSUMO. VALOR GLOBAL DO 

CONTRATO: R$ 61.392,97(SESSENTA E UM MIL TREZENTOS E NOVENTA E DOIS REAIS E NOVENTA E SETE 

CENTAVOS). EMPRESA CONTRATADA OMEGA DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS ALIMENTICIOS EIRELI, 

INSCRITA NO CNPJ SOB O Nº. 41.600.131/0001-97, REPRESENTADA PELO SR. FRANCISCO ARRUDA DIAS AGUIAR. 

DATA DO CONTRATO: 31 DE AGOSTO DE 2021. VIGÊNCIA DO CONTRATO: 31 DE DEZEMBRO DE 2021. CRATO-

CE, 31 DE AGOSTO DE 2021. GERMANA MARIA BRITO RODRIGUES ALENCAR - SECRETÁRIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO. 
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EXTRATO DO CONTRATO - PREGÃO ELETRONICO Nº 2021.06.15.1 

CONTRATO N° 2021.08.31.4. OBJETO: SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE PREÇOS VISANDO 

FUTURAS E EVENTUAIS CONTRATAÇÕES PARA AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS (PERECÍVEIS E NÃO 

PERECÍVEIS), DESTINADOS AO ATENDIMENTO DO PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR DOS 

ALUNOS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DO MUNICÍPIO DE CRATO-CE. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

0603.12.365.0227.2.088.0000 - ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - PRE-ESCOLAR; 0603.12.361.0227.2.079 ALIMENTAÇÃO 

ESCOLAR - ENSINO FUNDAMENTAL; 0603.12.366.0227.2.090 ALIMENTAÇÃO ESCOLAR – EJA. ELEMENTO DE 

DESPESAS: 3.3.90.30.00. VALOR GLOBAL DO CONTRATO: R$ 13.361,04(TREZE MIL TREZENTOS E SESSENTA E UM 

REAIS E QUATRO CENTAVOS). EMPRESA CONTRATADA: ANÍZIA DE SOUZA LIMA ME, INSCRITA NO CNPJ SOB 

O Nº 33.146.817/0001-21, SEDIADA NA AV. ODILON GUIMARÃES, Nº 2256-B, BAIRRO JOSÉ DE ALENCAR, 

FORTALEZA-CE, PELO SEU REPRESENTANTE LEGAL, SR. VENICIOS PAULINO DA SILVA. DATA DO CONTRATO: 

31 DE AGOSTO DE 2021. VIGÊNCIA DO CONTRATO: 31 DE DEZEMBRO DE 2021. CRATO-CE, 31 DE AGOSTO DE 

2021. GERMANA MARIA BRITO RODRIGUES ALENCAR - SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 

 

 
EXTRATO DO CONTRATO - PREGÃO ELETRONICO Nº 2021.06.15.1 

CONTRATO N° 2021.08.31.5. OBJETO: SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE PREÇOS VISANDO 

FUTURAS E EVENTUAIS CONTRATAÇÕES PARA AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS (PERECÍVEIS E NÃO 

PERECÍVEIS), DESTINADOS AO ATENDIMENTO DO PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR DOS 

ALUNOS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DO MUNICÍPIO DE CRATO-CE. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

0603.12.365.0227.2.088.0000 - ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - PRE-ESCOLAR; 0603.12.361.0227.2.079 ALIMENTAÇÃO 

ESCOLAR - ENSINO FUNDAMENTAL; 0603.12.366.0227.2.090 ALIMENTAÇÃO ESCOLAR – EJA. ELEMENTO DE 

DESPESAS: 3.3.90.30.00. VALOR GLOBAL DO CONTRATO: R$ 29.656,30(VINTE E NOVE MIL SEISCENTOS E 

CINQÜENTA E SEIS REAIS E TRINTA CENTAVOS). EMPRESA CONTRATADA: PEDRO RENATO AGUIAR DE MELO 

- ME, SEDIADA À AVENIDA PAULO MAIA, Nº 2.762, BAIRRO SÃO JOSÉ, JUAZEIRO DO NORTE-CE, INSCRITA NO 

CNPJ SOB O Nº 32.434.478/0001-16, POR SEU REPRESENTANTE LEGAL, SR. PEDRO RENATO AGUIAR DE MELO. 

DATA DO CONTRATO: 31 DE AGOSTO DE 2021. VIGÊNCIA DO CONTRATO: 31 DE DEZEMBRO DE 2021. CRATO-

CE, 31 DE AGOSTO DE 2021. GERMANA MARIA BRITO RODRIGUES ALENCAR - SECRETÁRIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO. 

 

 
EXTRATO DE CONTRATO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRATO - PREGÃO PRESENCIAL: 2020.05.15.2 - ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 

2021.01.21.1. OBJETO: SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURA E 

EVENTUAL AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, MATERIAL DE EXPEDIENTE, LIMPEZA, DESCARTÁVEL 

E OUTROS MATERIAS DE CONSUMO, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS UNIDADES 

ADMINISTRATIVAS (SECRETARIAS) DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRATO/CE. EMPRESA CONTRATADA: E 

BERNARDO DE SOUZA & CIA – LTDA, PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PRIVADO, SEDIADA À RUA MONSENHOR 

COELHO, 65 - C, CENTRO, IGUATU - CE., INSCRITA NO CNPJ Nº 30.406.114/0001-05. CONTRATO: 2021.09.30.4 - VALOR 

GLOBAL DE R$ 205,50(DUZENTOS E CINCO REAIS E CINQÜENTA CENTAVOS)- SECRETARIA MUNICIPAL DE 

SEGURANÇA PÚBLICA. JOSÉ JARBAS AGUIAR FREIRE. SECRETÁRIO DE SEGURANÇA PÚBLICA. DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA: 3801.04.122.0007.2.172. ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30.00. VIGÊNCIA DO CONTRATO: 31 DE 

DEZEMBRO DE 2021. DATA DO CONTRATO: 30 DE SETEMBRO DE 2021. 
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EXTRATO DE CONTRATO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRATO - PREGÃO PRESENCIAL: 2020.05.15.2 - ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 

2021.01.21.1. OBJETO: SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURA E 

EVENTUAL AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, MATERIAL DE EXPEDIENTE, LIMPEZA, DESCARTÁVEL 

E OUTROS MATERIAS DE CONSUMO, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS UNIDADES 

ADMINISTRATIVAS (SECRETARIAS) DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRATO/CE. EMPRESA CONTRATADA: E 

BERNARDO DE SOUZA & CIA – LTDA, PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PRIVADO, SEDIADA À RUA MONSENHOR 

COELHO, 65 - C, CENTRO, IGUATU - CE., INSCRITA NO CNPJ Nº 30.406.114/0001-05. CONTRATO: 2021.09.30.5 - VALOR 

GLOBAL DE R$ 452,78(QUATROCENTOS E CINQÜENTA E DOIS REAIS E SETENTA E OITO CENTAVOS). 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA PÚBLICA (GUARDA MUNICIPAL). JOSÉ JARBAS AGUIAR FREIRE. 

SECRETÁRIO DE SEGURANÇA PÚBLICA. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 3803.04.452.0007.2.178. ELEMENTO DE 

DESPESA: 3.3.90.30.00. VIGÊNCIA DO CONTRATO: 31 DE DEZEMBRO DE 2021. DATA DO CONTRATO: 30 DE 

SETEMBRO DE 2021. 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA – SEINFRA  

 
RELATÓRIO E PENALIDADE 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 011307/2021. 

 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº: 2021.03.29.1 

EMPRESA: CONSTRUÇÃO SERVIÇOS DE ENGENHARIA E LOCAÇÃO DE MÃO DE OBRA – EPP 

NOME FANTASIA: CONSTEC  

CNPJ Nº: 14.770.513/0001-96 

OBJETO: “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA OS SERVIÇOS DE MELHORAMENTO DA ILUMINAÇÃO PÚBLICA 

EM DIVERSAS RUAS DO MUNÍCIPIO DO CRATO/CE, ATRAVÉS DO CONVÊNIO Nº 193/CIDADES/2018 

CELEBRADO ENTRE O MUNICÍPIO DO CRATO E O GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ.” 

 

1. DOS FUNDAMENTOS FÁTICOS: 

 

1.1. DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 2021.03.29.1 

 

A empresa CONSTEC - CONSTRUÇÃO SERVIÇOS DE ENGENHARIA E LOCAÇÃO DE MÃO DE OBRA – 

EPP, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 14.770.513/0001-96, sediada à Rua Afonso Alves Vieira, n°151 - 

Esplanada II - Iguatu /CE, venceu o Processo Licitatório nº 2020.11.20.1, que tem como objeto o “MELHORAMENTO DA 

ILUMINAÇÃO PÚBLICA EM DIVERSAS RUAS DO MUNICIPIO DO CRATO-CE, ATRAVÉS DO CONVÊNIO N° 

193/CIDADES/2018 CELEBRADO ENTRE O MUNICIPIO DO CRATO E O GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ” 

(CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO) e, firmou o Contrato Administrativo nº 2021.03.29.1.  

As tratativas em questão totalizam um valor global de R$ 1.841.113,92 (um milhão, oitocentos e quarenta e um mil, cento e treze reais 

e noventa e dois centavos), a ser pago em conformidade com a execução dos serviços efetivamente realizados, segundo as medições atestada pelo 

CONTRATANTE (Cláusula Terceira – Do Valor e do Pagamento).  

Quanto aos prazos de Execução e Vigência Contratual, restou estabelecido o seguinte regramento, vejamos:  
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CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO DE EXECUÇÃO E DA VIGÊNCIA  

 
4.1 - O prazo para a completa execução dos serviços contratados é de 06 (seis) meses, contados 

da data do início da prestação dos serviços, findo o qual as obras e/ou serviços, deverão estar concluídos. 

 

4.2 - O início dos trabalhos ocorrerá dentro de 05 (cinco) dias seguintes ao recebimento da Ordem 

de Serviço. 

 
Salienta-se que, compulsando análise de documentos acostados aos autos do Processo Administrativo, constatou-se que o 

Contrato Administrativo nº 2021.03.29.1 foi aditivado por 3 (três) vezes:  

 
1. Primeiro Aditivo: 27 de março de 2020 (Aditivo de tempo – 06 meses);  

2. Segundo Aditivo: 25 de setembro de 2020 (Aditivo de tempo – 06 meses); 

3. Terceiro Aditivo: 25 de março de 2021 (Aditivo de tempo – 06 meses).  

 
1.2. DAS IRREGULARIDADES NA EXECUÇÃO DO OBJETO CONTRATUAL  

 
A Empresa CONSTEC - CONSTRUÇÃO SERVIÇOS DE ENGENHARIA E LOCAÇÃO DE MÃO DE OBRA – 

EPP, conforme relatado no Memorando nº 1506.052/2021 - SEINFRA, datado de 14 de maio de 2021, expedido pela Secretaria 

Municipal de Infraestrutura, sem qualquer motivo aparente, legal ou contratual paralisou a prestação dos serviços de Melhoramento da 

Iluminação Pública em Diversas Ruas do Município do Crato-CE e deixou de atender a diversas solicitações da CONTRATADA para 

Retomar Imediatamente a Prestação dos Serviços de “Melhoramento da Iluminação Pública em Diversas Ruas do Município do Crato-

CE”. 

Ainda nos termos do memorando supramencionado, à Rua José Horácio Pequeno necessita da substituição de todas as 

luminárias, tendo em vista que apesar de serem todas novas, apresentam defeitos (queimadas). Além disso, conforme levantamento 

deito pela Secretaria Municipal de Infraestrutura, existem diversas outras demandas não atendidas.   

Vejamos o levantamento feito:  

 

LOCALIDADE QUANTIDADE 

AVENIDA PADRE CÍCERO 04 LUMINÁRIAS 

AVENIDA TOMAS OSTERNE DE ALENCAR 04 LUMINÁRIAS 

AVENIDA DUQUE DE CAXIAS 01 LUMINÁRIA 

AVENIDA CORONEL ANTÔNIO LUIZ 01 LUMINÁRIA 

AVENIDA PEDRO FELÍCIO CAVALCANTE 05 LUMINÁRIAS 

AVENIDA PERIMETRAL DOM FRANCISCO 01 LUMINÁRIA 

AVENIDA JOSÉ HORÁCIO PEQUENO 02 LUMINÁRIAS 

AVENIDA ALMIRANTE ALEXANDRINO E 

RUA GEORGE TELES SAMPAIO 

01 LUMINÁRIA 

TOTAL 19 LUMINÁRIAS 

 

Quanto às luminárias com relés danificados, contabiliza-se da seguinte forma: 

  

LOCALIDADE QUANTIDADE 

AVENIDA PADRE CÍCERO 02 LUMINÁRIAS 

AVENIDA PEDRO FELÍCIO CAVALCANTE  02 LUMINÁRIAS 
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AVENIDA ALMIRANTE ALEXANDRINO C/ 

RUA GEORGE TELES SAMPAIO 

 

01 LUMINÁRIA 

AVENIDA PERIMETRAL DOM FRANCISCO 01 LUMINÁRIA 

AVENIDA JOSÉ HORÁCIO PEQUENO 02 LUMINÁRIAS 

TOTAL 07 LUMINÁRIAS 

 

Ao averiguar todas essas irregularidades na execução do objeto contratado, à Administração Pública Municipal NOTIFICOU 

a CONTRATADA através da “Notificação Administrativa nº 070811/2020 – SEINFRA”, expedida pela Secretaria Municipal de 

Infraestrutura, datada de 07 de agosto de 2020, solicitando a retomada imediata do serviço de melhoramento da iluminação pública em 

diversas ruas do município do Crato-CE, inclusive a conclusão dos serviços na Avenida José Horácio Pequeno. 

A Empresa CONSTEC apresentou a seguinte resposta:  

 
Nossos pagamentos de medições estão atrasados, NF 537 (R$ 923.183,00) recebido o valor de R$ 

800.000,00 dia 14/10/2019, exatamente 302 dias sem recebimento. A NF nº 543 (R$ 199.064,79), não 

recebido, desde o dia 04/09/2019, totalizando 342 dias. Conforme o Art. 78. Constituem motivo para 

rescisão do contrato: XV – O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela 

Administração decorrente de obras, serviços ou fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou 

executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, 

assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até 

que seja normalizada a situação.  

Neste ponto, a Procuradoria Geral do Município ao emitir o Parecer Jurídico nº 0115072021 – PGM, datado de 20 de julho 

de 2021, constatou que de fato houveram atrasos no pagamento, mas todos foram quitados, conforme explicitamos abaixo:  

 

I. No Processo de Pagamento de Nota Fiscal nº 0000000537, consta a feitura de duas transferências bancárias, quais sejam: 

A primeira transferência aconteceu no dia 14 de outubro de 2019 no valor de R$ 800.000,00 (oitocentos mil reais), a segunda transferência aconteceu no 

dia 28 de agosto de 2020 no valor de R$ 123.183,00. Totalizando com isso um valor global de R$ 923.183,00 (novecentos e vinte e três mil cento e 

oitenta e três mil reais);  

II. No Processo de Pagamento de Nota Fiscal nº 0000000543, consta que o adimplemento da obrigação, aconteceu em uma 

única transferência bancária, no dia 04 de setembro de 2020, no valor de R$ 199.067,79 (cento e noventa e nove mil sessenta e sete reais e 

setenta e nove centavos).  

Desta forma, após restarem infrutíferas as tentativas consensuais para resolver o conflito, e considerando os danos causados 

ao Interesse Público Municipal em prestar um serviço eficiente e eficaz, tornou-se necessário a instauração do processo administrativo 

para que fossem sanados os problemas apontados e fosse realizada a devida punição em face da desídia da Empresa. 

  

2. DA ANÁLISE DA RESPOSTA PRELIMINAR (MÉRITO) 

 

Estando a Empresa regulamente NOTIFICADA, no dia 14 de junho de 2021, acerca da abertura do Processo Administrativo 

de nº 011307/2021 e da possibilidade de aplicações de penalidade, facultando o prazo de 05 (cinco dias úteis, conforme legislações 

regente, para apresentar as razões de defesa com todos as provas ou protestos para prover o que julgar necessário ou indispensável à 

comprovação do alegado, sob pena de não fazendo ser-lhe aplicada a pena de confissão e revelia, bem como a impossibilidade de 

produção de provas em momento posterior.  

Em resposta apresentada pela Empresa/Contratada, por intermédio de seu administrador Sr. Gilmário Costa de Sousa, foram 

aventados argumentos defensivos que serão oportunamente analisados no decorrer da presente decisão.  

Ressalta-se, “a priori”, no que concerne ao prazo para apresentação de defesa, conforme prevê a legislação anteriormente 

citada, terá a Contratada, a partir de sua intimação, 05 (cinco) dias úteis para resposta, vejamos:  
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Lei Federal de nº 8.666, de 21 de junho de 1993 (Lei de Licitações e Contratos Administrativos)  

 

Art. 87. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar ao contratado as seguintes sanções: 

 

I – Advertência; 

 

II – Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato; 

 

III – Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, 

por prazo não superior a 2 (dois) anos;  

 

IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o 

contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da 

sanção aplicada com base no inciso anterior.  

 

(...) 

§2º - As sanções previstas nos incisos I, III e IV deste artigo poderão ser aplicadas juntamente com a do 

inciso II, facultada a defesa prévia no interessado, no respectivo processo, NO PRAZO DE 5 (CINCO) 

DIAS ÚTEIS. 

 
(...) 

 
Art. 109. Dos atos da Administração decorrentes da aplicação desta Lei cabem: 

 

I – Recurso, NO PRAZO DE 5 (CINCO) DIAS ÚTEIS A CONTAR DA INTIMAÇÃO DO ATO 

OU DA LAVRATURA DA ATA, NOS CASOS DE: 

 
(...) 

 
f) Aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa; 

 
Em resposta, a empresa/contratada relata que uma das justificativas para a Inexecução Parcial do Contrato Administrativo de 

nº 2021.03.29.1, seria o fato de que “ficou pendente o aditivo e o empenho de valores, (...), onde essa equalização de preço é de 

suma importância para manutenção dos serviços, e já existir serviços executados e outros que nem existiam na planilha.” 

Não muito claro, percebe-se dois motivos, quais sejam:  

 
I. Pendência de Aditivo de valor;  

II. Pendência no “empenho de valores”. 

 
Para o primeiro ponto (pendência de aditivo de valor), necessário compreender que diante da atual e gravíssima situação 

enfrentada em todo o mundo decorrente da pandemia da COVID-19, declarada pela Organização Mundial de Saúde – OMS, em março 

de 2020, dando origem ao atual estado de calamidade pública nacional reconhecida pelo Decreto Legislativo nº 06, de 20 de março de 

2020, tornando-se inegável os gigantescos reflexos na economia mundial, afetando tanto o seguimento público, quanto o seguimento 

privado.  
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O Congresso Nacional decreta: 

 
Art. 1º. Fica reconhecida, exclusivamente para os fins do art. 65 da Lei Complementar nº 101, de 4 de 

maio de 2000, notadamente para as dispensas do atingimento dos resultados fiscais previstos no art. 2º 

da Lei nº 13.898, de 11 de novembro de 2019, e da limitação de empenho de que trata o art. 9º da Lei 

Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de calamidade pública, com 

efeitos até 31 de dezembro de 2020, nos termos da solicitação do Presidente da República 

encaminhada por meio da Mensagem nº 93, de 18 de março de 2020. 

 
Ora, é notório que as inúmeras medidas de isolamento e quarentena adotadas por muitos gestores públicos (Executivo 

Estadual e Municipal), objetivando conter a disseminação do vírus que transmite a COVID-19, de um modo geral, resultaram numa 

drástica contração na economia não só no país, mas em todo o mundo, acarretando uma crise sem precedentes.  

Não tão distante dessa realidade, pautada nos princípios basilares e norteadores da atividade administrativa insculpidos no 

caput do Art. 37 da Constituição da República Federal de 1988, à Administração Pública Municipal editou no dia 23 de março de 2021, 

Decreto Municipal de nº 2303001/2021, o qual instituiu o Plano de Contingenciamento de Despesas no âmbito do Poder Executivo Municipal do 

Crato, Estado do Ceará, adotando medida excepcionais de contenção e controle de gastos público, em face da situação de calamidade pública decorrente da 

pandemia do Coronavírus (COVID-19), com o objetivo de promover ações que visam à otimização e redução das despesas e resultem em 

economia na gestão do orçamento municipal, estabeleceu o seguinte regramento:  

Art. 2º - Os órgãos e entidades da Administração direta do Poder Executivo deverão, dentre outras 

medidas a serem adotadas com o objetivo de redução de despesas, seguir as seguintes diretrizes:  

 
(...)  

 
XI – Suspensão de celebração de aditivo, acordos ou ajustes que acarretem aumento de despesas, salvo 

expressa autorização do Comitê Gestor Financeiro Municipal – COGEFIM, por meio de processos 

administrativos devidamente justificado;  

 

XII – VEDAÇÃO DE REAJUSTE DE PREÇOS EM CONTRATOS ADMINISTRATIVOS.  

 
Assim, diante do atual cenário econômico, dada a escassez de recursos, o desabastecimento de estoques, a diminuição do 

quadro efetivo de funcionários nas fabricas e distribuidoras, o aumento na demanda de certos produtos, especialmente daqueles de 

limpeza, saúde e higiene, dentre outras situações, desequilibraram a equação econômico-financeiro de alguns contratos administrativo 

ou atos jurídicos análogos, dando ensejo a vários pedidos de realinhamento de preços, face a situação de imprevisibilidade que estamos 

vivenciando.  

Convém lembrar, que nos contratos administrativos, a relação entre os encargos assumidos pelo particular, deve corresponder 

ao valor pago pela Administração Pública, mantendo-se, dessa forma, uma balança, que deve estar perfeitamente equilibrada. Tal 

equilíbrio (econômico/financeiro), é garantido no ordenamento jurídico tendo como função precípua manter a relação de igualdade 

entre as partes.  

Assim, havendo qualquer alteração em um dos lados, tanto para mais, quanto para menos, ensejará um desequilíbrio, que 

implicará na necessidade de revisar os termos inicialmente pactuados, a qual, dependendo da situação, poderá se dar através do 

reequilíbrio econômico-financeiro.  

Importante esclarecer que, nem todo fator externo que altere a proposta do particular poderá ensejar no reequilíbrio 

econômico-financeiro do instrumento contratual, isto porque, a atividade empresarial está sujeita a intempéries e oscilações naturais do 

mercado, inerentes ao exercício da atividade econômica.  

Nesses casos, a realização do reequilíbrio econômico-financeiro dos contratos deverá estar necessariamente atrelada a um 

fator que configure uma álea econômica extraordinária e extracontratual, decorrente de situações imprevisíveis, ou previsíveis, porém 
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de consequências incalculáveis, caso fortuito, força maior ou fato do príncipe, conforme disciplina o inciso II, do artigo 65 da Lei 

Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993 (Lei de Licitações e Contratos Administrativos), senão vejamos:  

 
Art. 65.  Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas justificativas, nos 

seguintes casos: 

 
(...) 

 

II - Por acordo das partes: 

 

(...)  

 
d) Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a 

retribuição da administração para a justa remuneração da obra, serviço ou fornecimento, objetivando a 

manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos 

imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos 

da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, 

configurando álea econômica extraordinária e extracontratual. 

Na atual situação de calamidade pública é bem provável que os produtos e serviços contratados antes da pandemia, sofram 

elevação em seus custos, gerando a necessidade de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato. Todavia, em que pese o fato da 

situação de pandemia caracterizar um fato superveniente e imprevisível, não significa que toda e qualquer solicitação de 

reequilíbrio econômico-financeiro deva ser concedida nesse momento, isto porque, deve restar nitidamente caracterizada a 

relação do aumento dos custos com a situação de calamidade, a fim de que se evite aumento no lucro desarrazoado, e, 

somado a isso, a existência de recursos financeiros por parte da Administração para suportar esses aumentos, pois a escassez 

de recursos, tem impactado os dois lados da relação contratual.   

Quanto a previsão contratual, a Cláusula Terceira (Do Valor e do Pagamento) estabeleceu o seguinte regramento:  

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR E DO PAGAMENTO  

 
3.5.3.1 - O pedido de repactuação deverá ser instruído com planilha demonstrativa dos aumentos 

dos custos originais, próprios e exclusivos da execução contratual e mediante negociação entre 

as partes. 

 
Neste contexto, somente quando comprovado o nexo de causalidade entre os aumentos dos custos, com a situação de 

calamidade e, a existência de recursos financeiros por parte da Administração Pública (Federal, Estadual ou Municipal) para arcar com 

tal aumento é que deverá ser autorizado a repactuação dos preços inicialmente pactuados.  

Dando prosseguimento a análise da Resposta Preliminar, no segundo ponto, a empresa/contratada relata que existe pendência 

com relação ao “empenho de valores”.  

Neste ponto deve ser questionado se a empresa CONSTEC tem agido de boa-fé na execução do objeto contratado. Ora, além 

de não apresentar qualquer tipo de documento comprobatório, tais alegações estão em completa discordância com a realidade fática, 

tendo em vista que conforme análise minuciosa dos autos do processo, restou claro e evidente que o ente municipal de fato atrasou os 

pagamentos da contratada, mas todos foram quitados, o que não justificaria a não retomada imediata da prestação dos serviços. 

Consequentemente, denota-se que o questionamento exposto acima, face às incongruências das informações apresentadas 

pela Empresa, demonstram uma gigantesca falta de organização, ou até mesmo a interpretação de que pode estar havendo má-fé na 

execução do contrato.  

Argumenta ainda a empresa que:  
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Com relação a MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS, a empresa, não dispõe no momento de material 

para reposição, uma vez que precisa de prazos maiores para comprar ou substituir os itens 

indicados, por estar com dificuldades de compra de insumos ocasionado pela crise sanitária 

mundial onde e de conhecimento público e notório a grande dificuldade de compras de todos os 

setores.  

 
(...) 

 
Destaca-se que é de interesse da empresa, manter e executar o serviço, PARA ISSO PEDIMOS 

UM PRAZO DE 60DIAS PARA REALIZAR O SERVIÇO. 

 
Neste ponto, a Cláusula Quarta – Do Prazo de Execução e da Vigência, regulamenta que:  

 
CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO DE EXECUÇÃO E DA VIGÊNCIA 

 
(...) 

4.5 - Os pedidos de prorrogação deverão se fazer acompanhar de um relatório circunstanciado e do 

novo cronograma físico-financeiro adaptado às novas condições propostas, os quais serão 

analisados e julgados pela contratante. 

Como mencionado anteriormente o Contrato Administrativo nº 2021.03.29.1 foi aditivado por 3 (três) vezes, perfazendo um 

total de 24 (vinte e quatro) meses para a execução dos serviços contratados, tempo presumidamente suficiente para a chegada do 

material necessário e a conclusão da obra. Além disso, conforme o regramento acima exposto, os pedidos de prorrogação de prazo, 

deverão ser acompanhados por relatórios circunstanciado e de novo cronograma físico-financeiro adaptado às novas condições 

propostas. Determinação esta que não foi atendida pela empresa/contratada.  

 

3. DA NECESSÁRIA ABERTURA DE PROCESSO DE SOLUÇÃO CONSENSUAL DE CONFLITOS 

 

O novo Código de Processo Civil, Lei 13.105/2015, traz em seu arcabouço dispositivo de forma a estimular métodos de 

solução consensual de conflitos, a exemplo do art. 3º, vejamos:  

 
Lei 13.105/2015 – Código de Processo Civil 

 
Art. 3º. Não se excluirá da apreciação jurisdicional ameaça ou lesão a direito.  

 

[...] 

 
§2º. O Estado promoverá, sempre que possível, a solução consensual dos conflitos.  

 
§3º. A conciliação, a mediação e outros métodos de solução consensual dos conflitos deverão ser 

estimulados por juízes, advogados, defensores públicos e membros do Ministério Público, inclusive no 

curso do processo judicial.  

 
Conforme relatado, a Secretaria Municipal de Infraestrutura – SEINFRA tentou por diversas vezes e meios solucionar o 

impasse na execução do contrato, inclusive por reiteradas vezes NOTIFICOU a empresa/contratada, solicitando a Retomada Imediata 

da Prestação dos Serviços contratados, e informando que tal conduta poderia ensejar a aplicação das sanções administrativas previstas 

nos Art. 86 e seguintes da Lei Federal de nº 8.666, de 21 de junho de 1993.  
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Desta forma, após restarem infrutíferas as tentativas consensuais para resolver o conflito, e considerando os danos causados 

ao Município do Crato e ao interesse público em prestar um serviço eficiente e eficaz, tornou-se necessário a instauração do processo 

administrativo para que fossem sanados os problemas apontados e fosse realizada a devida punição em face da desídia da Empresa. 

 

4. DOS PRINCÍPIOS DO DIREITO ADMINISTRATIVO 

 

Com relação aos Princípios Administrativos, mormente serem pilares basilares norteadores dos atos da Administração Pública, 

com maior importância, temos o da Supremacia do interesse público sobre o interesse privado e o da Indisponibilidade do interesse 

público pelos administradores do Estado, os quais servem de supedâneo para todos os outros princípios explícitos e implícitos, tais 

qual o da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, contraditório e ampla defesa, continuidade, autotutela, 

razoabilidade, proporcionalidade, motivação, isonomia, finalidade, especialidade, segurança jurídica, presunção de legitimidade e de 

veracidade das condutas estatais, etc.  

Em relação aos princípios administrativos, vejamos a lição de Matheus Carvalho (2018): 

 
Os princípios devem ser encarados como normais gerais coercitivas que orientam a atuação do indivíduo, definindo valores 

que devem ser observados nas condutas por ele praticadas. De fato, os princípios encerram idéias centrais de um sistema e 

dão sentido lógico e harmonioso às demais normais que regulamentam o Direito Administrativo, possibilitando sua melhor 

organização. Por seu turno, os princípios de Direito Administrativo definem a organização e a forma de atuar do ente 

estatal, estabelecendo o sentido geral de sua atuação. (CARVALHO, Matheus. Manual de Direito 

Administrativo/Matheus Carvalho, 5ª edição revisada, ampliada e atualizada. Salvador. Editora JusPODIVM, 2018).       

Ainda segundo doutrinador citado acima, Matheus Carvalho (2018), no caso em cerne nos ateremos a explanação dos 

princípios citados abaixo:  

 
O princípio da legalidade decorre da existência do Estado de Direito como uma Pessoa Jurídica responsável por criar 

o direito, no entanto submissa ao ordenamento jurídico por ela mesmo criado e aplicável a todos os cidadãos. 

 
(...) 

 
Com efeito, o administrador público somente pode atuar conforme determina a lei, amplamente considerada, abarcando todas 

as formas legislativas – desde o próprio texto constitucional até as leis ordinárias, complementares e delegadas. É a garantia 

de que todos os conflitos sejam solucionados pela lei, não podendo o agente estatal praticar condutas que considere devidas, 

sem que haja embasamento legal específico. Dessa forma, pode-se estabelecer que, do Direito Administrativo, se aplica o 

princípio da Subordinação à lei. Não havendo previsão legal, está proibida a atuação do ente público e qualquer conduta 

praticada ao alvedrio do texto legal será considerada ilegítima. (CARVALHO, Matheus. Manual de Direito 

Administrativo/Matheus Carvalho, 5ª edição revisada, ampliada e atualizada. Salvador. Editora JusPODIVM, 2018). 

 
Todos os atos omissivos que ensejaram o presente processo administrativo estão respaldados na lei em vigor e no contrato 

administrativo celebrado pelas partes, restando, deste modo, respeitado ao princípio da legalidade. 

 
Princípio da impessoalidade. Este princípio se traduz na idéia de que a atuação do agente público deve-se pautar 

pela busca dos interesses da coletividade, não visando beneficiar ou prejudicar ninguém em específico – ou seja, a norma prega 

a não discriminação das condutas administrativas que não devem ter como mote a pessoa que será atingida pelo seu ato. 

Com efeito, o princípio da impessoalidade reflete a necessidade de uma atuação que não discrimine as pessoas, seja para 

benefício ou para prejuízo. (CARVALHO, Matheus. Manual de Direito Administrativo/Matheus Carvalho, 5ª edição 

revisada, ampliada e atualizada. Salvador. Editora JusPODIVM, 2018). 
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Sob o prisma do princípio da impessoalidade, em nada importa quem está executando o serviço, se respeitado todos os 

preceitos previstos no edital e na lei, ou seja, o interesse perseguido a ser atendido é o da coletividade, e não o do particular que está 

executando o serviço.   

 
Principio da moralidade. Trata-se de princípio que exige a honestidade, lealdade, boa-fé de conduta no exercício da 

função administrativa – ou seja, a atuação não corrupta dos gestores públicos, ao tratar com a coisa de titularidade do 

Estado. Esta norma estabelece a obrigatoriedade de observância a padrões éticos de conduta, para que se assegure o exercício 

da função pública de forma a atender às necessidades coletivas. (CARVALHO, Matheus. Manual de Direito 

Administrativo/Matheus Carvalho, 5ª edição revisada, ampliada e atualizada. Salvador. Editora JusPODIVM, 2018). 

 

Da mesma forma que é esperado honestidade, lealdade e boa-fé na conduta pela Administração Pública, é imperioso que seja 

a coisa pública tratada da mesma forma pelo particular que firmar qualquer contrato com a Administração. Por isso, face ao caso 

exposto, questiona-se se a contratada agiu de acordo com o princípio suscitado nos seus atos desde o início do contrato. 

 

Princípio da eficiência. Este princípio se tornou expresso com o advento da EC 19/98. Eficiência é produzir bem, 

com qualidade e com menos gastos. Uma atuação eficiente da atividade administrativa é aquela realizada com presteza e, 

acima de tudo, um bom desempenho funcional. Buscam-se sempre melhores resultados práticos e menos desperdício, nas 

atividades estatais, uma vez que toda a coletividade se beneficia disso. (CARVALHO, Matheus. Manual de Direito 

Administrativo/Matheus Carvalho, 5ª edição revisada, ampliada e atualizada. Salvador. Editora JusPODIVM, 2018). 

 

Em relação ao princípio da eficiência, nota-se manifestamente que no caso concreto há inequívoca ineficiência do serviço 

prestado pela contratada, face a paralisação injustificada daexecução do objeto contratado, causando grave prejuízo à população e à 

Administração Pública.   

 
Princípio do Contraditório e da Ampla Defesa. Trata-se de princípios expressos no texto constitucional de 

1988, em seu art. 5º, LV, como garantia fundamental do cidadão. Em síntese, é o direito conferido ao particular de saber 

o que acontece no processo administrativo ou judicial de seu interesse, bem como o direito de se manifestar na relação processual, 

requerendo a produção de provas e provocando sua tramitação, seja diante de um processo judicial ou de um processo 

administrativo. (CARVALHO, Matheus. Manual de Direito Administrativo/Matheus Carvalho, 5ª edição revisada, 

ampliada e atualizada. Salvador. Editora JusPODIVM, 2018).  

 

Destarte, conforme todo lastro de documentos acostados nos autos do processo administrativo, foi dado à 

contratada todos os meios para que a mesma se defendesse, tudo conforme preceitua a lei.  

 
Princípio da razoabilidade. Este princípio visa impedir uma atuação desarrazoada ou despropositada do 

Administrador, definindo que o agente não se pode valer de seu cargo ou função, com falsa intenção de cumprir a lei, para 

agir de forma ilegal e arbitrária fora dos padrões éticos e adequados ao senso comum. Este princípio representa certo limite 

para discricionariedade do administrador, uma vez que, mesmo diante de situações em que a lei define mais de uma 

possibilidade de atuação, a interpretação do agente estatal deve-se pautar pelos padrões de escolha efetivados pelo homem 

médio da sociedade, sem o cometimento de excessos. 

 
Princípio da proporcionalidade. Espera-se sempre uma atuação proporcional do agente público, um equilíbrio entre 

os motivos que deram ensejo à prática do ato e a conseqüência jurídica da conduta. A grande finalidade deste preceito é evitar 

abusos na atuação de agentes públicos, ou seja, impedir que as condutas inadequadas desses agentes ultrapassem os limites 

no que tange à adequação, no desempenho de suas funções em relação aos fatos que ensejaram a conduta do Estado. Logo, 

buscar um equilíbrio entre o ato praticado e os fins a serem alcançados pela Administração Pública é a essencialidade desse 
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princípio. (CARVALHO, Matheus. Manual de Direito Administrativo/Matheus Carvalho, 5ª edição revisada, 

ampliada e atualizada. Salvador. Editora JusPODIVM, 2018). 

 

Conforme indicado no decorrer do processo administrativo, os fatos praticados pela empresa têm o condão de ensejar a 

rescisão do contrato, conforme indicado na lei 8.666/93, que seria a punição máxima, a extinção do contrato, todavia, buscando 

preservar o vínculo contratual, em respeito aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, no caso em comento, suscita-se 

apenas a aplicação das penalidades previstas no art. 87 da mesma lei citada, e as penalidades previstas no contrato administrativo, dando 

a oportunidade à Contratada para que a mesma possa concluir o objeto do contrato e assim não sofra maiores danos ou uma punição 

exacerbada.     

 
Princípio da motivação. É dever imposto ao ente estatal indicar os pressupostos de fato e de direito que determinaram 

a prática dos atos administrativos. Dessa forma, a validade da atuação administrativa depende da apresentação formal dos 

fundamentos fáticos e jurídicos justificadores da decisão adotada, assim como da correlação lógica entre esses motivos e a 

conduta dele decorrentes, demonstrando que a atividade estatal se direciona à busca do interesse da coletividade. 

(CARVALHO, Matheus. Manual de Direito Administrativo/Matheus Carvalho, 5ª edição revisada, ampliada e 

atualizada. Salvador. Editora JusPODIVM, 2018). 

 

Conforme já informado, a atuação da Administração motiva-se pelo fato da não prestação do serviço de forma eficaz e fora 

do prazo estipulado, conforme acordado no contrato e exposto no decorrer no processo.  

 
Princípio da finalidade. Com efeito, pode-se definir que, de acordo com o princípio da finalidade, a norma 

administrativa deve ser interpretada e aplicada pelo agente do Estado da forma que melhor garanta a realização do fim 

público a que se dirige. Deve-se ressaltar que o que explica, justifica e confere sentido a uma norma é precisamente a finalidade 

a que se destina. (CARVALHO, Matheus. Manual de Direito Administrativo/Matheus Carvalho, 5ª edição revisada, 

ampliada e atualizada. Salvador. Editora JusPODIVM, 2018). 

 
Em relação à finalidade, o fim específico do objeto do contrato, desde sua concepção é atender os munícipes do Crato, 

garantido e melhorando a iluminação pública de diversas ruas do município do Crato-CE. Por outro lado, a finalidade do 

processo administrativo em discussão é que seja o serviço realizado conforme consta da lei e no edital, e que a contratada seja penalizada 

por ter cometido irregularidades na execução desse serviço.    

  Enfrentados todos os princípios pertinentes ao caso, garantindo a fiel aplicação de cada um deles, vislumbra-se que o presente 

processo administrativo segue todos os ditames constitucionais pertinentes ao Estado democrático de direito. 

No mesmo diapasão, segundo o grande doutrinador Hely Lopes Meirelles (2002): 

  
O que se impõe a todo o agente público de realizar suas atribuições com presteza, perfeição e rendimento profissional. É o 

mais moderno princípio da função administrativa, que já não se contenta em ser desempenhada apenas com legalidade, 

exigindo resultados positivos para o serviço público e satisfatório atendimento das necessidades da comunidade e de seus 

membros. [...]. O dever da eficiência corresponde ao dever da boa administração. (MEIRELLES, Hely Lopes. Direito 

Administrativo Brasileiro. São Paulo: Malheiros, 2002). 

 
No mesmo sentido, Maria Sylvia Zanella Di Pietro (2002), ao tratar sobre o princípio da eficiência: 

 
O princípio apresenta-se sob dois aspectos, podendo tanto ser considerado em relação à forma de atuação do agente público, 

do qual se espera o melhor desempenho possível de suas atuações e atribuições, para lograr os melhores resultados, como 

também em relação ao modo racional de se organizar, estruturar, disciplinar a administração pública, e também com o 

intuito de alcance de resultados na prestação do serviço público (PIETRO, Maria Sylvia Zanella Di. Direito 

Administrativo. São Paulo: Atlas, 2002). 
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O prejuízo pode ser caracterizado sob diversas formas. Assim, como a afronta os princípios administrativos configuram atos 

de improbidade administrativa, o desrespeito aos mesmos princípios nas relações contratuais tem em si caracterizada o prejuízo a 

Administração. 

Destarte, configurado a ineficiência da prestação do serviço público, ensejado pela execução parcial do objeto contratado, face 

às condutas praticadas pela empresa resta evidenciada, de forma clara e certa a efetiva lesão à Administração Pública.   

   

5. DO FUNDAMENTO LEGAL 

 

Face ao exposto, partindo dos mandamentos contratuais que rege a presente relação, a empresa deixou de cumprir o previsto 

em algumas Cláusula Contratual, assim, ficando passível das sanções cominadas à infração, vejamos:  

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 2021.03.29.1 

 

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO E DA VIGÊNCIA 

 

4.1 - O prazo para a completa execução dos serviços contratados é de 06 (seis) meses, contados da data 

do início da prestação dos serviços, findo o qual as obras e/ou serviços, deverão estar concluídos. 

(...)  

 

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS  

 

6.1 - As partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposições do instrumento 

convocatório, da Lei Federal n.º 8.666/93, alterada e consolidada: 

 

6.2 - A CONTRATADA obriga-se a: 

 

a) executar os serviços no prazo máximo fixado no instrumento convocatório e neste instrumento, 

observando rigorosamente as especificações contidas no Projeto Básico, Edital e demais anexos; 

proposta, cronograma físico-financeiro e orçamento adjudicados, tudo parte integrante deste instrumento 

independente de transcrição, bem ainda as normas técnicas vigentes, nos locais determinados pela 

Secretaria Contratante, assumindo a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e 

quaisquer outros ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais 

ou extrajudiciais que lhes sejam imputáveis, inclusive licenças dos órgãos oficiais ou com relação a 

terceiros, em decorrência da celebração do Contrato, e ainda: 

 

- Reparar, corrigir ou substituir às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em 

que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de natureza; 

 

Considerando que o fato imputado à contratada constitui inexecução parcial do contrato, é passível das aplicações das sanções 

previstas na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 (Lei de Licitações e Contratos Administrativos), garantido o devido processo 

legal e o contraditório: 

 
Art. 87. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções:  
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I – Advertência; 

 

II – Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato; 

 

III – Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, 

por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

 

IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a 

Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso 

anterior. 

 
(...) 

 

§2º - As sanções previstas nos incisos I, III e IV deste artigo poderão ser aplicadas juntamente com a do 

inciso II, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

No mesmo sentido preceitua o Contrato Administrativo nº 2021.03.29.1, vejamos:  

 
CLÁUSULA OITAVA – DAS SANÇÕES 

 

8.1 - A Contratada sujeitar-se-á, em caso de inadimplemento de suas obrigações, sem prejuízo de 

outras sanções legais e da responsabilidade civil e criminal, às seguintes multas, que serão aplicadas de 

modo cumulativo, independente de seu número, com base nas violações praticadas durante a execução 

desse contrato: 

 

- 0,05% (cinco centésimos por cento) sobre o valor da etapa, por dia que esta exceder o prazo de 

entrega previsto no cronograma físico, salvo quanto ao último prazo parcial, cuja multa será compreendida 

na penalidade por inobservância do prazo global; 

 

- 0,1% (um décimo por cento) do valor do contrato, por dia que exceder ao prazo sem que os serviços 

estejam concluídos; 

 

- 20% (vinte por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão do Contrato por culpa da 

Contratada, sem prejuízos de outras penalidades previstas em lei; 

 

- 0,01% (um centésimo por cento) sobre o valor global do Contrato por descumprimento às 

recomendações estabelecidas neste Edital ou no Contrato, conforme o caso; 

 

- 10% (dez por cento) do valor global do Contrato, se a Contratada transferir a execução dos serviços a 

terceiros, no todo ou em parte, sem prévia autorização escrita da Contratante; 

 

- 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, se a Contratada deixar de atender às recomendações 

de ordem técnica emitidas pela ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL. 
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Vislumbra-se ainda que o ato praticado pela Contratada, face a inexecução do objeto contratado, tem o condão inclusive para 

embasar a rescisão unilateral do contrato por parte da Administração com as consequências contratuais. Vejamos:  

 

Art. 77. A inexecução total ou parcial do contrato enseja sua rescisão, com as conseqüências contratuais 

e as previstas em lei ou regulamento. 

  

Art. 78. Constituem motivo para rescisão do contrato: 

 

I - O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 

 

(...)  

 

V - A paralisação da obra, do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação 

à Administração; 

 

(...)  

 

VII - O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar 

e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 

 

Art. 79. A rescisão do contrato poderá ser:  

 

I – Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I e XII 

e XVII do artigo anterior;  

  

No mesmo regulamenta o Contrato Administrativo nº 2021.03.29.1, senão vejamos:  

 

CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO CONTRATUAL 

 

9.1 - A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências 

contratuais, previstas no instrumento convocatório e as previstas em lei ou regulamento. 

 

No entendimento do Tribunal Regional Federal da 4ª Região: 

 

O regime jurídico dos contratos administrativos confere à Administração a prerrogativa de rescindi-los 

unilateralmente e aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste (artigos 79 e 58 da 

mesma Lei). 

Como bem anotou o juízo a quo “considerando que todas as teses defensivas foram, em princípio, 

analisadas pela julgadora do recurso, tendo por base as informações emitidas pela equipe responsável pela 

fiscalização das obras, não há como dar guarida, nesse momento processual, à tese de que o processo 

administrativo está eivado de ilegalidades, bem assim que não houve a observância dos princípios da 

motivação, da ampla defesa e do contraditório”. 

Assim, antes da oitiva da parte contrária, revela-se correto o ato administrativo que considerou que houve 

descumprimento contratual. 
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(...) 

 
A aplicação das penalidades se deu em processo administrativo próprio em que foi conferido à agravante 

o exercício do contraditório e da ampla defesa. Assim, em que pese a argumentação da empresa agravante, 

desatendidas as exigências contratuais formuladas pelo poder público, cabível a rescisão do contrato e a 

aplicação de penalidade, que está em perfeita consonância com a lei que rege a matéria. (TRF-4 - AG: 

50294952520184040000 5029495-25.2018.4.04.0000, Relator: ROGERIO FAVRETO, data de 

Julgamento: 27/11/2018, TERCEIRA TURMA) 

 
Face ao que fora exposto, fica assim evidenciado que houve infringência ao contrato administrativo e à legislação pertinente, 

causando inclusive danos ao interesse público e serviço público.   

 

6. DO PARECER JURÍDICO 

 

Após averiguada as irregularidades na execução do contrato, foi a Contratada autuada e posteriormente instaurado o devido 

Processo Administrativo de Nº 16063006/2021 - SEINFRA, sendo todas as peças encaminhadas à Procuradoria Geral do Município, 

que emitiu o Parecer nº 033006/2021- PGM, concluindo que a Administração Municipal, por meio da Secretaria Municipal de 

Infraestrutura – SEINFRA, deve adotar os seguintes procedimentos: 

a) Notificar a empresa, na pessoa do seu representante legal, para no prazo de 05 dias úteis apresentar defesa acerca dos fatos 

narrados;  

 

b) Podendo aplicar as sanções de advertência, multa, suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração Pública e, declaração de idoneidade moral, de acordo com o Contrato Administrativo; 

 

c) Podendo, inclusive, rescindir o Contrato nº 2021.03.29.1 com base na cláusula décima primeira. 

 

7. DA SANÇÃO 

 

Considerando as disposições trazidas na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 (Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos), notadamente em seus artigos 77, 78, incisos I, V e VII, 79, 86, 87 e 109, I, “e” e “f”; 

 
Considerando que a conduta omissiva da contratada constitui grave descumprimento aos deveres legais e o alcance da 

satisfação do interesse público; 

 
Considerando que a penalidade a ser aplicada está prevista na Lei e no contrato administrativo, e se mostra adequada à situação 

posta; 

Considerando que a contratada agiu em desacordo com o contrato e com a lei, cabe aplicar as sanções com vistas a proteger 

a Administração Pública e a punir os infratores. 

 
Destarte, aplicam-se à Contratada, CONSTEC - CONSTRUÇÃO SERVIÇOS DE ENGENHARIA E LOCAÇÃO DE 

MÃO DE OBRA – EPP, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 14.770.513/0001-96, sediada à Rua Afonso 

Alves Vieira, n°151 - Esplanada II - Iguatu /CE, venceu o Processo Licitatório nº 2020.11.20.1, as seguintes sanções: 

 
a) ADVERTÊNCIA de que a reincidência nos atos praticados, ou outros atos que gerem prejuízo à prestação eficiente do serviço 

público, ensejará a rescisão unilateral por parte da Administração Pública do presente contrato administrativo, com as devidas 

consequências legais e contratuais, determinando a execução o objeto contratual licitado no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis 

contados do recebimento da presente penalização; 
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b) IMPOSIÇÃO DE MULTA no percentual de 0,01% (um centésimo por cento) sobre o valor global do Contrato por 

descumprimento às recomendações estabelecidas no Edital e no Contrato, o que totaliza um valor de R$ 184,111 (cento e oitenta e 

quatro reis e onze centavos); 

c) IMPEDIMENTO DE CONTRATAR E LICITAR com o Município de Crato – CE pelo prazo de 02 (dois anos), 

sendo descredenciado do Cadastro de Fornecedores do Município; 

 

Crato-CE, 09 de setembro de 2021. 

 

Ítalo Samuel Gonçalves Dantas 

Secretário de Infraestrutura 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – SME  

 
DECISÕES DOS RECURSOS APRESENTADOS EM FACE DO RESULTADO PRELIMINAR E DOS 

DESCLASSIFICADOS DO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA FORMAÇÃO DE CADASTRO DE 

RESERVA DE PROFESSOR TEMPORÁRIO DAS DISCIPLINAS DE LÍNGUA INGLESA E MATEMÁTICA, DA 

REDE MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE CRATO - CEARÁ  - EDITAL N° 001/2021– SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO/SME. 

 

O Município do Crato- Ce, por meio da Secretaria municipal de Educação – SME, representado pela Comissão Organizadora do 

Processo Seletivo Simplificado para Formação de Cadastro de Reserva para Contratação Temporária de Professor das disciplinas de 

Língua Inglesa e Matemática da Rede Municipal de Educação do Crato - Ce, no uso de suas atribuições legais, em consonância com o 

Art. 37, IX, da Constituição Federal e com a Lei Municipal n° 3.723/2020, de 29.12.2020, representados pela Comissão Organizadora 

do PPS nº 001/2021 –SME, TORNA PÚBLICO, para conhecimento dos interessados, as DECISÕES DOS RECURSOS 

APRESENTADOS EM FACE DO RESULTADO DOS RECURSOS DA ANÁLISE CURRICULAR DO PROCESSO SELETIVO 

SIMPLIFICADO E DOS DESCLASSIFICADOS, Etapa única do EDITAL do PSS N° 001/2021–SME, de 21 de setembro de 2021. 

 

RESULTADO DO RECURSO DA ANÁLISE CURRICULAR 

 

PROFESSOR DE LÍNGUA INGLESA 

CPF Inscrição Resultado 

03306779342 PLI-010/2021 INDEFERIDO 

Reanálise realizada e ratifica-se a análise anterior 

PROFESSOR DE MATEMÁTICA 

06793206362 PMT-035/2021 DEFERIDO 

03136429311 PMT-043/2021 INDEFERIDO 

Reanálise realizada e ratifica-se a análise anterior 

 

Secretaria Municipal de Educação de Crato-CE, em 30 de setembro 2021. 

 
Germana Maria Brito Rodrigues Alencar 

Secretária Municipal de Educação 
PORTARIA Nº 0107011/2021-GP 
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RESULTADO FINAL DO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA FORMAÇÃO DE CADASTRO DE 

RESERVA DE PROFESSOR TEMPORÁRIO DAS DISCIPLINAS DE LÍNGUA INGLESA E MATEMÁTICA, DA 

REDE MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE CRATO – CEARÁ - EDITAL N° 001/2021– SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO/SME. 

 

O Município do Crato- Ce, por meio da Secretaria municipal de Educação – SME, representado pela Comissão Organizadora do 

Processo Seletivo Simplificado para Formação de Cadastro de Reserva para Contratação Temporária de Professor das disciplinas de 

Língua Inglesa e Matemática da Rede Municipal de Educação do Crato - Ce, no uso de suas atribuições legais, em consonância com o 

Art. 37, IX, da Constituição Federal e com a Lei Municipal n° 3.723/2020, de 29.12.2020, representados pela Comissão Organizadora 

do PPS nº 001/2021 –SME, TORNA PÚBLICO, para conhecimento dos interessados, O RESULTADO FINAL DO 

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO  do EDITAL do PSS N° 001/2021–SME, de 21 de setembro de 2021. 

 

RESULTADO FINAL 

PROFESSOR DE LÍNGUA INGLESA 

Situação Inscrição Candidato (a) Pontuação 

Classificado (a) PLI-006/2021 Cícera Adriana de Andrade Ferreira 22 pontos 

Classificado (a) PLI-011/2021 Luana Pinheiro Souza 19 pontos 

Classificado (a) PLI-012/2021 Edilânia Fernandes de Albuquerque 18 pontos 

Classificado (a) PLI-007/2021 Matilde Carvalho de Oliveira 18 pontos 

Classificado (a) PLI-009/2021 Cicero Luciano Ferreira Alves 16 pontos 

Classificado (a) PLI-008/2021 David Moreira Lima 16 pontos 

Classificado (a) PLI-004/2021 Rosilene Gomes dos Santos 14 pontos 

Classificado (a) PLI-013/2021 Waneila Mayara do Carmo Macêdo 13 pontos 

Classificado (a) PLI-014/2021 Hévila Vanderley gonçalves 11 pontos 

Classificado (a) PLI-010/2021 Ana Claudia dos Santos Matos 11 pontos 

Classificado (a) PLI-002/2021 Alexandre do Nascimento Pereira 09 pontos 

Classificado (a) PLI-005/2021 Marilene do Nascimento Gonçalves 09 pontos 

Desclassificado (a) PLI-003/2021 Alisson Manoel da Silva Cirilo - 

Desclassificado (a) PLI-001/2021 Vitória Regia Barbosa Macêna - 

PROFESSOR DE MATEMÁTICA 

Situação Inscrição Candidato (a) Pontuação 
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Classificado (a) PMT-010/2021 Francisca Gomes Feitosa 22 pontos 

Classificado (a) PMT-032/2021 Francisca Anunciada da Silva 22 pontos 

Classificado (a) PMT-011/2021 Gilvando Vieira da Silva 22 pontos 

Classificado (a) PMT-001/2021 Maria das Graças Jacó Siqueira 22 pontos 

Classificado (a) PMT-018/2021 Cicero Ramos de Oliveira 21 pontos 

Classificado (a) PMT-003/2021 Francilene de Souza Pastora 21 pontos 

Classificado (a) PMT-033/2021 Nayara Kelvia de Sousa Figueirêdo Holanda 21 pontos 

Classificado (a) PMT-008/2021 Robério Gonçalves Rodrigues 21 pontos 

Classificado (a) PMT-041/2021 Francisco Leonardo Gonçalves Macedo 20 pontos 

Classificado (a) PMT-036/2021 Alexsandro Gomes Fernandes 19 pontos 

Classificado (a) PMT-024/2021 Maria Gomes Marinheiro 19 pontos 

Classificado (a) PMT-004/2021 Francisco Meneses Silva 18 pontos 

Classificado (a) PMT-012/2021 João Paulo do Nascimento Lima 18 pontos 

Classificado (a) PMT-014/2021 Maria Graciene Moreira dos Santos 18 pontos 

Classificado (a) PMT-034/2021 Josefa Dacir Parente 17 pontos 

Classificado (a) PMT-016/2021 Marcia do Carmo da Silva Alencar 17 pontos 

Classificado (a) PMT-002/2021 Bruna Maria Vieira Gonçalves 16 pontos 

Classificado (a) PMT-043/2021 Rosemary de Sousa Muniz 16 pontos 

Classificado (a) PMT-038/2021 Francisco da Costa Oliveira 15 pontos 

Classificado (a) PMT-022/2021 Brenda Esteffany Mota duarte 13 pontos 

Classificado (a) PMT-023/2021 Geovania Bringel Nobre Charapa 13 pontos 

Classificado (a) PMT-025/2021 Maria Luciana Freitas Guerra 13 pontos 

Classificado (a) PMT-044/2021 Dayse Araújo Feitosa 12 pontos 

Classificado (a) PMT-021/2021 Marciele Agostinho da Cruz 12 pontos 

Classificado (a) PMT-019/2021 Maria Nathália Barros de Souza 12 pontos 

Classificado (a) PMT-020/2021 Sheyliane da Silva Ribeiro 12 pontos 
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Classificado (a) PMT-029/2021 Viviane Honorato Costa 12 pontos 

Classificado (a) PMT-031/2021 Cicero Jonas de Lima Silva 10 pontos 

Classificado (a) PMT-045/2021 David Araujo Feitosa 10 pontos 

Classificado (a) PMT-030/2021 Edson Ferreira Matias 10 pontos 

Classificado (a) PMT-005/2021 Janaína Lima Duarte 10 pontos 

Classificado (a) PMT-042/2021 José Wilton Pereira 10 pontos 

Classificado (a) PMT-037/2021 Amanda Marcelino Barbosa 09 pontos 

Classificado (a) PMT-028/2021 Francisco Carlos dos Santos Sousa 09 pontos 

Classificado (a) PMT-039/2021 José Isac da Silva Nascimento 08 pontos 

Classificado (a) PMT-026/2021 Juan Luiz Alves Pereira do Nascimento 08 pontos 

Classificado (a) PMT-007/2021 Ronaldo Taveira dos Santos 08 pontos 

Classificado (a) PMT-035/2021 Thamiris de Sousa Ferreira 08 pontos 

Classificado (a) PMT-015/2021 Marcos Vinicius Alves Conrado 06 pontos 

Desclassificado (a) PMT-027/2021 Ana Raquel Fernando Barros - 

Desclassificado (a) PMT-040/2021 Monaliza Diniz Nogueira - 

Desclassificado (a) PMT-013/2021 Valmir Batista de Freitas Júnior - 

Desclassificado (a) PMT-009/2021 Geovane Galdino de Barros - 

Desclassificado (a) PMT-006/2021 Lucinilda Carmo do Nascimento - 

Desclassificado (a) PMT-017/2021 Victor Maciel Rocha - 

 

Secretaria Municipal de Educação de Crato-CE, em 30 de setembro 2021. 

 

Germana Maria Brito Rodrigues Alencar 

Secretária Municipal de Educação 

PORTARIA Nº 0107011/2021-GP 
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EDITAL Nº 001/2021 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – SME 

 

HOMOLOGAÇÃO DO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA FORMAÇÃO DE CADASTRO DE RESERVA 

PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE CRATO-CE.  

O MUNICÍPIO DO CRATO-CE, POR MEIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SME, no uso de suas 

atribuições legais, em consonância com o Art. 37, IX, da Constituição Federal e com a Lei Municipal n° 3.723/2020, de 29.12.2020, 

TORNA PÚBLICO, para conhecimento dos interessados, a HOMOLOGAÇÂO do PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 

PARA FORMAÇÃO DE CADASTRO DE RESERVA DE PROFESSOR TEMPORÁRIO DAS DISCIPLINAS DE 

LÍNGUA INGLESA E MATEMÁTICA, DA REDE MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE CRATO - CEARÁ - EDITAL N° 

001/2021 DE 21 DE SETEMBRO DE 2021. 

REGISTRE-SE, COMUNIQUE-SE, CUMPRA-SE.  

 

Secretaria Municipal de Educação de Crato-CE, em 30 de setembro 2021. 

 

Germana Maria Brito Rodrigues Alencar 

Secretária Municipal de Educação 

PORTARIA Nº 0107011/2021-GP 

 

 
EDITAL Nº 001/2021 - PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – 

SME - CONVOCAÇÃO 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DO CRATO, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas 

atribuições legais, em consonância com inciso IX do art. 37 da Constituição Federal, c/c a Lei Municipal nº 3.723/2020, TORNA 

PUBLICA, para conhecimento dos interessados, a CONVOCAÇÃO DE CANDIDATOS CLASSIFICADOS NO PROCESSO 

SELETIVO SIMPLIFICADO PARA FORMAÇÃO DE CADASTRO DE RESERVA DE PROFESSOR(A) TEMPORARIO 

DAS DISCIPLINAS DE LINGUA INGLESA E MATEMATICA, DA REDE MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE CRATO 

CE, EDITAL Nº 001/2021 de 30 de setembro de 2021, para manifestar seu interesse na lotação que lhe for apresentada pela SME, e 

de ser contratado(a), em caráter temporário, nos expressos termos do EDITAL, com fins específicos de atender demanda da SME, 

seguindo a ordem de classificação. 

 

1. PERIODO DA CONVOCAÇÃO 

1.1 Os candidatos CLASSIFICADOS, RELACIONADOS ABAIXO, deverão Apresentar-se na SME, sito a Rua Teodorico Teles 

Neto S/N Mirandao – Crato CE, no dia 01/10/2021. Munidos de documentos estabelecidos no item: 12.1.do Edital nº 001/2021-

SME, 30 DE SETEMBRO DE 2021. 

 

1.2 Para lotação será respeitado a ordem de Classificação dos candidatos, seguindo o horário abaixo especificado para entrega de 

documentação e lotação, no horário de 08h00min ás 16h00minh. 

 

PORFESSOR (A) MATEMATICA 

CLASS. INSCRIÇÃO CANDIDATO 

01º PMT010/2021 FRANCISCA GOMES FEITOSA  

02º PMT032/2021 FRANCISCA ANUCIADA DA SILVA 

03º PMT011/2021 GILVANDO VIEIRA DA SILVA 
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PORFESSOR (A) LINGUA INGLESA 

CLASS. INSCRIÇÃO CANDIDATO 

01º PLI006/2021 CICERA ADRIANA DE A. FERREIRA  

02º PLI011/2021 LUANA PINHEIRO SOUZA 

03º PLI012/2021 EDILANIA FERNANDES DE ALBUQUERQUE 

04º PLI007/2021 MATILDE CARVALHO DE OLIVEIRA  

 

12.3. Por ocasião da contratação, o candidato convocado deverá apresentar os seguintes documentos:  

a) 01 fotografia 3x4 recente;  

b) Carteira de Identidade (cópia reprográfica);  

c) Cadastro de Pessoa Física (cópia reprográfica);  

d) PIS/PASEP (cópia reprográfica), se tiver; 

 e) Certificado de Reservista (cópia reprográfica);  

f) Certidão de Nascimento ou Certidão de Casamento, ou de Certidão de Casamento com Averbação, se for separado judicialmente 

ou divorciado (cópia reprográfica);  

g) Certidão Negativa de Antecedentes Criminais, expedida pela Secretaria de Segurança Pública;  

h) Diploma ou Certificado de Conclusão de Curso (cópia autenticada);  

i) Fotocópia, autenticada ou acompanhada do original, do Título de Eleitor e do último comprovante de votação ou certidão de 

quitação eleitoral;  

j) Fotocópia, autenticada ou acompanhada do original, da CTPS, constando ainda, o número do PIS ou PASEP; 

l) Fotocópia de comprovante de residência atualizado;  

m) Outros documentos que a Secretaria de Educação do Município de Crato-CE, julgar necessários, conforme a Lei nº 3.032/2014. 

13. A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO CRATO/CE reserva-se o direi. 

 

Germana Maria Brito Rodrigues Alencar 

Secretaria Municipal de educação 

Portaria nº 0107011/2021 - GP 
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ATOS DO PREFEITO  
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